MOÇÃO Nº 33, DE 2012

                 Tramita na Câmara dos Deputados a  PEC-438 de  2001,  dispondo sobre a matéria que  estabelece a pena de perdimento da gleba onde for constada a exploração de trabalho escravo (expropriação de terras), revertendo a área ao assentamento dos colonos que já trabalhavam na respectiva gleba, de autoria do  Senador  Federal  - Ademir  Andrade-PSB/BA, que se encontra na Câmara dos Deputados para  votação em plenário, e dá nova redação ao artigo 243 da Constituição Federal. 

                  Inquestionavelmente a aprovação do Projeto de Lei em apreço  se  revestiria de extraordinária importância uma vez que segundo a Comissão Nacional para a Erradicação do Trabalho  Escravo  (Contrae) é a “oportunidade que o Congresso Nacional tem de promover a Segunda Abolição da Escravidão no Brasil.” Afinal é  inconcebível  reduzir o homem ao trabalho escravo como mecanismo de  exploração e benefícios,  tal  medida  fere o principio do respeito humano,  sem deixar de conferir  que o Código Penal Brasileiro,  considera  o trabalho escravo como  crime  de acordo com seu artigo nº 149. 

                 A proposta da PEC 438/2001, passou pelo Senado em 2003, e foi aprovada em primeiro turno na Câmara dos Deputados em  2004  e está aguardando a votação em  2º turno.   Por todo o Brasil,  existe ainda,  trabalhadores que estão sendo  explorados , traficados e tratados de modo  desumano em  barragens, canaviais, fazendas e  carvoarias, contrariando a finalidade social da propriedade da terra.   Já passaram 124 anos da Lei Áurea, e a indignação sobre o trabalho escravo é clamor geral da sociedade brasileira que  contraria o principio  cristão  “digno é o trabalhador  de seu salário  (Lucas 10.7), a  dignidade humana não pode ser  aviltada  pela ganância e pelo lucro.

                O governo federal tem se manifestado como meta prioritária a  aprovação da  PEC do Trabalho Escravo conforme  enunciado pela Ministra Maria do Rosário  em Fórum Social em Porto Alegre em 28 e janeiro de 2012, na celebração ao “Dia  Nacional de Combate  ao Trabalho Escravo”.

             Em 28 e março de 2012 a Câmara instalou a Comissão Parlamentar  e Inquérito  (CPI)  do Trabalho escravo para investigações, ouvindo representantes do Ministério Público,  do Conselho Federal da Ordem dos Advogados  dentre outros  para a consecução de seus trabalhos.    

            As manifestações sensibilizam a sociedade brasileira na direção da união  pela aprovação  imediata da proposta  constitucional, inclusive para o confisco  de terras,  daqueles que a usam com  trabalho escravo.   As participações  dos  diversos  setores da sociedade  em torno da necessidade da aprovação da  PEC 438-2001 simbolizam novos impulsos para propositura ,  que  tramita há dez anos na Câmara dos Deputados.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO,  apela para os  Excelentíssimos Senhores Presidente do Senado Federal e Presidente da Câmara dos Deputados, bem como para os líderes dos partidos com assento naquelas Casas Legislativas, a fim de que empreendam esforços para que a PEC-438 de 2011 de autoria do Senador Federal – Ademir Andrade-PSB/BA,  que dispõe sobre a matéria  que altera a constituição federal,  artigo 243,  seja apreciado e aprovada coma máxima brevidade possivel

Sala das Sessões, em 2/5/2012
a)  Rodrigo Moraes

